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TERMO DE REFERÊNCIA

1.         CONDIÇÕES   GERAIS  DA  CONTRATAÇÃ0  (Art.6°,   Inciso  XXIII,   alínea  a,   Lei
14133/21)

1.1. OBJETO

Contratação de artista plástico para execução de busto em resina e fibra de vidro, na técnica realista,
com objetivo de homenagear o Sr. Quintino de Lacerda, primeiro vereador negro do Brasil e líder
abolicionista.

1.2. IDENTIFICAÇÃO:
ITEM ESPECIFICAÇÃO

1 -Escultura

Escultura tridimensional em resina sintética e fibra de vidro, com acabamento
estético  metalizado  em  pátina  na  tonalidade  bronze,  na  técnica  realista,  nas
dimensões  aproximadas  de  79x45x35cm  (alt  x  larg  x  prof).  Base  em  pedra

Quintino   de natural,    preferencialmente    mámore,    nas    dimensões aproximadas de
Lacerda 120x55x40cm (alt x larg x proí). Placa em aço inox, medindo 40x50cm, fixada a base,

contendo texto gravado em baixo relevo a ser fomecido pela Câmara de ltabaiana sobre
Quintino de Lacerda.

1.3. QUANTITATIVO
ITEM QUANTIDADE

Escultura Quintíno de Lacei.da 1

Os quantitativos  estão  descritos no quadro acima conforme  dados coletados  e disponibilizados no
Estudo Técnico Preliminar.
1.4. PRAZO:
0 prazo máximo para a execução fisica e entrega defmitiva do objeto instalado é de 60 (sessenta) dias,
contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço pelo contratado. 0 prazo de vigência do contrato
será de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua assinatura.
1.4.1.  Em  estrita observância  à jurisprudência de  controle,  o prazo  de  vigência contratual  não  se
confimde com o prazo de execução. A vigência foi fixada em 90 dias para que possa abarcar com
segurança o período de execução do busto (60 dias), os prazos regulamentares para os recebimentos

provisório e definitivo (até  15 dias), e o trâmite administrativo intemo pam faturamento, liquidação e
pagamento da despesa (até 10 dias).
1.5. NATUREZA:

( ) Comum
( ) Especial
( ) Comum de engenharia
(x) Contratação de profissional do setor artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião
pública
( ) Especial de Tecnologia da lnfomação e de Comunicações
1.6. REALIZAÇÃO DE ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES
ETP elaborado?
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(x) Sim
( ) Não. Considerando a reduzida complexidade do objeto e seus requisitos, a elaboração de estudo
técnico preliminar foi dispensada, nos termos do art.14,11 da IN 58/2022 do Ministério da Economia.
1.7. ALINHAMENTO A0 PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA)
De  acordo  com  os  objetivos  estratégicos   da  poli'tica  de  aquisições   da  Câmara  Municipal   de
ltabaiana/SE, estabelecidos pelo Plano de Contratação Anual 2026[, disponibilizado no  site oficial
deste Poder Legislativo, há previsão de RS15.000,00 (quinze mil reais) para contratação de serviços
técnicosprofissionais.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃ0 (Art.6°, Inciso XXIII, ali'nea b, Lei 14133/21 )

A contratação fimdamenta-se nas conclusões do Estudo Técnico Preliminar (ETP) n° 02/2026. 0 ETP
demonstrou a necessidade de resgate histórico da memória de Quintino de Lacerda, o alinhamento com
as ações cívicas e culturais do Poder Legíslatívo, ejustificou tecnicamente a adoção da resina sintética
com acabamento metalizado como a solução de melhor custo-beneficio para ambiente protegido, em
detrimento do bronze fimdido.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea c, Lei 14133/21 )
3.1. A solução compreende o ciclo de vida completo do objeto: desde as etapas iniciais de pesquisa
histórica,  concepção  intelectual,  modelagem  preliminar em  argila,  moldagem  definitiva na  resina
sintética, acabamento e pátina, até a confecção da base de pedra, transporte seguro e fixação estrutural
definitiva.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃ0 (Art.6°, Inciso XXIII, alínea d, Lei 14133/21)
4.1. CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
4.1.1.  Para  fomento  do  desenvolvimento  nacional  sustentável  e  em  atenção  à jurisprudência  de
controle,  o  busto  e  seus  componentes plásticos  associados  deverão  ser  confeccionados utilizando

qualquer tipo de resina polimérica que utilize matéria-prima reciclada ou que seja comprovadamente
reciclável.  Fica  expressamente  vedada  a  especificação  técnica  de  fórmulas  químicas  exclusivas,
marcas ou patentes poliméricas específicas (como resina PET reciclada exclusiva), assegurando-se a
ampla competitividade e o aproveitamento de resinas de diferentes espécies de plástico disponíveis no
mercado. Em atenção à economia de recursos naturais, será dada preferência ao fomecimento de base
de rocha omamental proveniente de jazidas e beneficiamento de origem local ou regional.
4.2. REQUISITOS GERAIS
4.2.1. Fide]idade Fisionômica: A modelagem deverá reproduzir com exatidão e dignidade a imagem
histórica documentada de Quintino de Lacerda.
4.2.2.  Afastamento  de  Exigências  Desproporciomis  antempéries):  Por  se  tratar de  instalação

permanente em ambiente abrigado, resta expressamente dispensada a apresentação de laudos técnicos
de  intempéries  (como  ensaios  de  degradação  UV  extrema  ou  ensaios  de  resistência  à  névoa
salina/maresia ASTM).
4.2.3. Cessão de Díreitos Autoraís Patrimoníais: Nos temos do art. 93  da Lei n°  14.133/2021, o
contratado deverá assinar temo de cessão de direitos autorais patrimoniaís, transferindo à Câmara

í PCA 2026. Disponível em: <https://cmitabaiana.se.gov.br/relatorio/pca-2026/324>. Acesso em 27 de agosto de 2026.
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Municipal  de  ltabaiana  a titularidade  patrimonial  exclusiva  sobre  o  monumento,  autorizando  sua
exibição, reprodução fotográfica institucional e conservação permanente.
4.3. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃ0
4.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
4.3.1.1. No caso de empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; (Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021).
4.3.1.2.  Em  se  tratando  de  microempreendedor  individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor  lndividual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; (Art. 66, da Lei Federal N°  14.133/2021)
4.3.1.3.  No  caso  de  sociedade  empresária  ou  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -
EIRELI:  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado  na  Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

(Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021)
4.3.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucusal, filial ou agência (Art. 66, da Lei Federal
N°  i4.133/2021);

4.3.1.5. No caso de  sociedade simples:  inscrição do ato constitutivo no  Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores (Art. 66,
da Lei Federal N°  14.133/2021);
4.3.1.6. No caso de cooperativa: ata de fimdação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971 (Art.
66, da Lei Federal N°  14.133/2021)
4.3.1.7.  No  caso  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em  fimcionamento  no  País:  decreto  de
autorização. (Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021)
4.3.1.8. No caso de pessoa fisica, apresentar documento de identificação com foto, onde contenha tanto
o número do Rg. quanto o número do CPF (Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021 ).
4.3.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
4.3.2. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA.
4.3.2.1.  Prova  de  inscrição  no  Cadastro Nacional  de Pessoas Juri'dicas  ou no  Cadastro  de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
4.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguidade Social, nos temos da
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receíta Federal do Brasil e da
Procuadora-Geral da Fazenda Nacional.
4.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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4.3.2.4.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;
4.3.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre
4.3.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
4.3.2.7.  Caso  o  fomecedor seja considerado  isento  dos tributos  relacionados  ao  objeto  contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
4.3.2.8.  0  fomecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os
beneficios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.   43,  de  2006,   estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
4.3.2.9. Declaração que não emprega menores, salvo na condição de menor aprendiz; (Anexo V)
4.3.2.10.  Inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual  e/ou  municipal,  se  houver,  relativo  ao
domicílio  ou  sede  do  licitante,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto
contratual;
4.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
4.3.3.1. Certidão Negativa de Falência que poderá ser expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor
e site do tribunal de justiça e na hipótese de não constar prazo de validade na Certidão Negativa de
Falência e Concordata apresentada, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 120 (cento
e  vinte) dias  imediatamente  anteriores à data de apresentação das propostas nos temos  da Lei  n°
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 11);

4.3.4. HABILITAÇÃO TÉCNICA
4.3.4.1.   Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível   em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação
4.3.4.1.1. A comprovação de aptidão supramencionada será feita por atestado (s) ou certidão (ões) de
fomecimento similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, em nome
da  licitante,  fomecidos  por  pessoas jurídicas  de  direito  público  ou  privado,  acompanhados  dos
respectivos contratos ou instrumentos equivalentes.
4.4. SUBCONTRATAÇÃ0
4.4.1.  Como  condição  de  validade  da  inexigibilidade por natureza  artística personalíssima  (intuitu

personae), a execução do busto exigirá a participação direta e pessoal do artista plástico contratado,
sendo vedada qualquer espécie de subcontratação ou execução por terceiros que desnature o vínculo
autoral da criação.
4.5. GARANTIA DA EXECUÇÃ0
4.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de
2021
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea e, Lei 14133/21)
5.1. PRAZ0 DE EXECUÇÃO E ENTREGA
5.1.1.  Para viabilizar a entrega do busto  em resina  sintética em  até  60  dias,  a execução  do  objeto
obedecerá rigorosamente às seguintes etapas e prazos parciais:

•     Fase l (Até l0 dias da assinatura do contrato): Apresentação de estudo artístico preliminar
bidimensional, elaborado a partir das fotografias e referênc ias históricas disponibilizadas sobre

Quintino de Lacerda, contendo os principais elementos fisionômicos e estéticos da obra, para
aprovação conceitual da Câmara.
Fase 11  (Até 25 dias da assinatura do Contrato):  Conclusão  do modelo  fisionômico em
argila, no ateliê do artista, para vistoria técnica, realização dos ajustes cabíveis e validação da
representação de Quintino de Lacerda.
Fase 111 (Até 45 dias da assinatura do Contrato): Confecção do mo]de, reprodução defmitiva
da escultura em resina reforçada com fibra de vidro e aplicação do acabamento em pátina na
tonalidade bronze.

•     Fase  IV  (Até  60  dias  da  assínatura  do  Contrato):  Transporte  da  obra,  fomecimento  e

posicionamento da base em pedra natural polida, fixação e ancoragem estrutural noedificio da
Câmara  Municipal   de   ltabaiana  e   entrega   formal,   mediante   assinatura   do   Temo   de
Recebimento Provisório.

6. MODEL0 DE GESTÃO DO CONTRATO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea f, Lei 14133/21 )
6.1. 0 contrato será acompanhado e fiscalizado por um Fiscal e um Gestor de Contrato formalmente
designados por ato da Presídência da Câmara.
6.2. 0 recebimento da obra de arte observará estritamente o princípio da segregação de fimções e a
divisão de atribuições estabelecida no art.  140 da Lei n° 14.133/2021 :
6.2.1. Recebimento Provisório (A cargo do Fisca]):
Será realizado pelo Fiscal do contrato no ato da entrega e instalação fisica do monumento na Câmara.
0 Fiscal emitirá um Termo de Recebimento Provisório detamado, contendo o registro circunstanciado
das condições fisicas verificadas, atestando ezpressamente que o busto:
1.      Atende à fidelidade fisionômica previamente pactuada e validada no modelo de argila.
2.      Possui  a  confomidade  material  requerida  (resina  sintética,  acabamento  metalizado  intacto,
ausência de trincas, rachaduas ou falhas).
3.      Foi instalado de maneira segua sobre a base de pedra natural;
Caso  sejam  detectadas  desconformidades,  o  Fiscal  notificará  o  artista  imediatamente  por  escrito,
concedendo-lhe prazo de 15 (quinze) dias para as correções e reparos necessários às suas expensas.
6.2.2. Recebimento Definitivo (A cargo do Gestor do Contmto):
Ocorrerá no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a emissão do Temo de Recebimento Provisório.
Será fomalizado pelo Gestor do Contrato medímte a lavratura do Temo de Recebimento Definitivo,
após:
1.          Análise minuciosa e homologação do relatório circunstancíado de fiscalização emitido pelo
Fiscal.
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2.          Verificação da regularidade e adimplemento de todos os aspectos administrativos e jurídicos
do ajuste (regularidade fiscal, social e trabalhista do artista plástico/empresa).
3.          Assinatua final do termo que comprove o pleno atendimento de todas as exigências editalícias
e contratuais.
Fiscalização
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art.117, caput).
6.4. 0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condiçõesestabelecidasnocontrato,demodoaassegurarosmelhoresresultadosparaaAdministração.

(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);
6.5.  0  fiscal  do  contrato  anotará no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as  ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art.117, § 1 °, e Decreto n° 11.246, de 2022,

art. 22,11);

6.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, deteminando prazo pam a coiTeção. (Decreto n° 11.246, de 2022,
art. 22, 111);

6.7. 0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias
e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV).
6.8. No caso de ocorrências que possam inviabi]Ízar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022,
art. 22, V).
6.9. 0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o témino do contrato sob
sua responsabilidade,  com vistas  à renovação tempestiva ou à prorrogação  contratual  (Decreto  n°
11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.10.  0  fiscal  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da  contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
temos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art.
23, I e 11, do Decreto n°  11.246, de 2022).

6.10.1.   Caso   ocorra   descumprimento   das   obrigações   contratuais,   o   fiscal   do   contrato   atuará
tempestivamente  na  solução  do  problema,  reportando  ao  gestor  do  contrato  para  que  tome  as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).
Gestor do Contrato
6.11. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros fomais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da fmalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV).
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6.12. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 1 1.246, de 2022, art. 21,
11).

6.13.0gestordocontratoacompanharáamanutençãodascondiçõesdehabilitaçãodacontratada,para
fins de empenho de  despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o  fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n°  1 1.246, de 2022,
art.  21,111).

6.14. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fms de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n°  14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.15.  0  gestor do  contrato deverá enviar a documentação  pertinente  a Gerencia Administrativa e
Financeira para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
7. CRITÉRI0S DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea g, Lei 14133/21)
7.1. 0 pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em conta corrente
indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até  15 (quinze) dias, mediante a apresentação de Nota
Fiscal/Fatura, juntamente  com  a prova  de regularidade para com  as Fazendas Federal,  Estadual  e
Municipal, prova de regularidade perante o FGTS - CRF, além da CNDT, devidamente certificada

pelo setor responsável pelo recebimento do objeto.
7.2.  Em  caso  de  irregularidades  nas  certidões,  não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa
considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à  existência  de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
7.3. Constatada qualquer inconeção na Nota Fiscal ou fatura, bem como qualquer outra circunstância

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento fluirá a partir da respectiva regularização.
7.4. Em caso de atraso injustificado no pagamento por culpa exclusiva da Adminístração, incidirá
reajuste fmanceiro e atualização monetária calculados por dia com base no índice oficial IPCA/IBGE,
contados do vencimento da obrigação até o efetivo desembolso, em estrita atenção ao art. 92, inciso
V, da Lei n° 14.133/2021.

8. FORMA E CNTÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art.6°, Incíso XXIII, ali'nea h,
Lei  14133/21)

8.1. A seleção do contratado dar-se-á por meio do rito de lnexigíbilidade de Licitação, com fiilcro no
art. 74, inciso 11, da Lei n°  14.133/2021.

8.2.  A  escolha  do  profissional  será  fimdamentada  na  comprovação  de  que  o  artista  plástico  é
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.
8.3. 0 artista proponente deverá apresentar portfólio documentado contendo: currículo profissional,
imagens de obras de sua autoria expostas em espaços públicos ou acervos museológicos, catálogos de

7
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exposições, prêmios artísticos obtidos, reportagens ou críticas publicadas na imprensa especializada

que atestem sua notória habilidade na técnica de modelagem fisionômica.
9. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea i, Lei 14133/21 )

Conforme Apêndice I - Estimativa da Despesa

10. ADEQUAÇÃ0 0RÇAMENTÁRIA (Art.6°, Inciso XXIII, alíneaj, Lei 14133/21)
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consígnados
no orçamento da Câmara Municipal de ltabaiana/SE.

•    Unidade orçamentária:  1001 -Câmara Municipal de ltabaiana.
•    Ação:   1001/2026  -  Aquisição  de  Mobiliários,  Equipamentos  e  Veículos  para  a  Câmara

Municipal.
•    E]emento de Despesa: 44905200 -Equipamentos e Material permanente.
•    Subelemento de Despesa: 44905225 -Obras de Arte e peças para Museu
•    Fonte de Recumo: 15000000 -Recursos Não vinculados de lmpostos.

11. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃ0
11.1. A contratação será formalizada mediante assinatura de instrumento de contrato de adesão.
12. DAS 0BRIGAÇÕES
12. D0 DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES
12.1. A CONTRATADA, durante a vigência deste instrumento, compromete-se a:
a)   Manter,  durante  toda  a  execução  da  contratação,  as  exigências  de  habilítação  ou  condições

determinadas no procedimento que deu origem ao presente instrumento contratual, sob pena de sua
rescisão e aplicação das penalidades ora previstas;

b)  Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita prestação dos serviços, de foma

plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;
c)   Responsabilizar-se por eventuais multas municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por

ela cometidas na execução do Contrato ou instrumento hábil equivalente;
d)   Responsabilizar-se  por  todas  as  despesas,  obrigações  e  tributos  decorrentes  da  execução  do

Contrato ou instrumento hábil equivalente, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando
solicitado, fomecer à Contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes;

e)   Responsabilizar-se   pelos    danos    causados    diretamente    à    CÂMARA    MUNICIPAL    DE
ITABAIANA/SE, ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, ou
instrumento hábil equivalente, não excluíndo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento pela Contratante;

D   Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização
que se façam necessários à execução da contratação;

g)   Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
h)  Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fiisão,

cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante.
12.2 A CONTRATANTE, durante a vigência deste CoDtrato ou instrumento hábi] equivalente,
compromete-se a:

8
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a)  Homologado  o processo  ou,  conforme  o  caso,  firmada a contratação,  A  Câmara Municipal  de
ltabaiana se obriga a:

b) Convocar a empresa vencedora para assinatura do Contrato
c)  Realizar, sempre que necessário, a vistoria dos serviços prestados.
d) Promover os apontamentos das ocorrências relacionadas à execução do contrato.
e)  Realizar o recebimento dos serviços/produtos nas fomas e condições desta contratação.
f)  Fomecer à licitante todas as infomações relacionadas com o objeto
g) Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na foma e prazos estabe]ecidos neste temo e contrato

a ser fimado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, consoante a legislação
vigente.

h) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato.
i)  Zelar para que sejain cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora e para que sejam

mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

j)  Com exceção do que dispõe o art. 4° da Lei Federal n° 13.709/18, que trata da proteção dos dados
pessoais, a CONTRATANTE se obriga a dar ciência prévia à CONTRATADA quando fizer uso
dos  dados privados,  sempre  zelando pelos princípios da minimização da coleta,  necessidade  de
exposição específica da finalidade, sem prejuízo da mera correção dos dados.

k) Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da CONTRATANTE com objetivo
de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas hipóteses previstas no
parágrafo 4° do art.  11 da Lei Federal n° 13.709/18.

1)  A  CONTRATANTE  se  compromete  a  zelar pelo  tratamento  dos  dados  pessoais  dos  titulares,

pessoas  naturais  vinculadas  à  CONTRATANTE,  sem  prejuízo  de  qualquer  responsabilidade,
admitindo-se o tratamento nas hipóteses de consentimento especi'fico  e destacado por termo de
compromisso e ou nas hipóteses previstas no inciso 11 a X do art. 7° da Lei Federal n° 13 .709/18.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. À Empresa que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, ensej ar o retardamento
da  execução  do  objeto,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  objeto  licitado,  comportar-se  de  modo
inidôneo  ou  cometer  fraude  fiscal,  poderão  ser  aplicadas  as   seguintes   sanções,   garantidos   o
contraditório e a prévia defesa, de acordo com as disposições da Lei 14.133/2021 :
I - Advertência;
11 - Multa;
111 - Impedimento de Licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
I - A natureza e a gravidade da infi.ação cometida;
11 - As peculiaridades do caso concreto;
111 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

9
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13.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso 1 do item 13.1  na hipótese de inexecução parcial do
contrato ou instrumento hábil que o substitua quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave.
13.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas ou execução
em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla defesa, multa da seguinte
foma.
13.4.1. De 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato ou instrumento hábil
equivalente em caso de atraso na entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação:
a) Atraso de 01  dia: multa de 5%;
b) Atraso de 02 dias: multa de 10%;
c) Atraso de 03 dias: multa de 15%;
d) Atraso de 04 dias: multa de 20%;
e) Atraso de 05 ou mais dias: multa de 30%.
13.5. As sanções previstas nos incisos 1,111 e IV do item 13.1 poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no inciso 11 do mesmo item;
13.6.  Na aplicação da sanção prevista no inciso 11 do item 13.1 será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;
13.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos 111 e IV do item  13.1  requererá a instauração de

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no

prazo de  15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir;
13.8.    A  sanção  prevista  no  inciso  111  do  item  13.1  será  aplicada  ao  responsável  pelas  infi.ações
administrativas previstas nos incisos 11,111, IV, V, Vl e VIl do art.155 da Lei n° 14.133/2014, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar
com o Município de ltabaiana/SE, seja Administração Direta ou lndireta, pelo prazo máximo de 3

(três) anos, na foma do art.156, §4° da Lei n°.14.133/2014;
13.9.    A  sanção  prevista no  inciso  IV  do  item  13.1  será  aplicada  ao  responsável  pelas  infiações
administrativas previstas nos incisos VIII,  IX, X, Xl e XIl do art.  155  da Lei n°  14.133/2014, bem
como pelas inffações administrativas previstas nos incisos 11, 111, IV, V, Vl e VIl do mesmo artigo que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° deste artigo, e impedirá
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;
13.10.  A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.1  será precedida de análise jurídica;
13.11.  As sanções previstas nos incisos 1,111 e IV do item 13.1 poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no inciso 11 do mesmo item;
13.12.    Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de  pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;
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13.13.  A aplicação das sanções previstas no item 13.1 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

Itabaiana, 09 de setembro de 2026
\

ardo de Me[
Equipe de

ill
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CASA DAS LEIS, CASA D0 POVO

APÊNDICE I - ESTIMATIVA DA DESPESA TERM0 DE REFERÊNCIA

Objeto Demandado:  A Câmara Municipal de ltabaiana não possui um marco  fisico,
artístico e institucional defmitivo na sede do Poder Legislativo municipal que resgate,
homenageie e etemize a memória histórica de Quintino de Lacerda - uma das figuras
mais  proeminentes  da  história  de  ltabaiana,  herói  da  causa  abolicionista  e  um  dos

primeiros vereadores negros do Brasil.

1. Metodologia: Foi realizada pesquisa de contratações do artista plástico Elias Santos,
em  diversos tamanhos  e  formas,  sendo  a contratação  da FUNDAÇÃO  CULTURAL
CIDADE  DE  ARACAJU  - FUNCAJU,  a  que  mais  se  aproxima  da  demanda  desta
Câmara Municipal.

2. Valores obtidos

2.1.  "Escultura do  busto de  fomato do músico e cantor Antônio Teles-Escultura em
resina e fibra de vidro, na técnica realista, com acabamento em pátina em bronze, nas
dimensões 79x45x35 cm. Prazo de entrega: Até 90 (noventa) dias corridos, contados a

partir do envio da nota de empenho ou da contratação."

VALOR: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais)

2.2. "Escultura do Busto de Teófilo Dantas - Modelagem em argila, forma em gesso e
fmalização em resina e fibra de vidro, com pintura em P.U em bronze, nas dimensões
85x40x35cm. A instalação ficará por conta do artista em local da praça a ser definido pela
Funcaju."

Valor: R$10.000,00 (dez mil reais)

3. Observações

Existem  díversas  outras  contratações,  inclusive nos  contratos  supracitados,  porém  de
esculturas  que  fogem das proporções propostas por esta Câmara,  onerando  de  forma
substancial os valores encontrados.

Como  exemplo,  podemos  citar a escultura do  Cacique  Serigy,  modelada em  argila  e
fmalizada em polímero reforçado com fibra de vidro. Escultura com aproximadamente
2,60m de  altura e dimensões variadas,  ao custo  de R$40.000,00  (quarenta mil  reais),
conforme memorando 10-24.066/2024.

Os instrumentos contratuais das esculturas citadas nos itens 2.1 e 2.2 estão anexos a esta
estimativa de despesa.

09 de setem

Equípe de A



AÉÁ±UÀuu
UMA  NOVA C!DADE

ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

FUNDAÇÃO CULTURAL CmADE DE ARACATU - FUNCAIU
Avenida Professor José Freitas de Andrade, n.° 3455. Coroa do Meio, Aracaju/SE, CEP: 49.035-680

TELEFONE: (79) 3179-3690 -E-MAIL: FUNCAJU@ARACAJU.SE.GOV.BR

MINUTA D0 CONTRATO

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.° 084/2025

QUALIFICAÇÃO DA CONTRATANTE:

FUNDAÇAO CULTURAL CIDADE DE ARACAJU -FUNCAJU, entidade integrante
da Administração  lndireta do Poder Executivo  do  Munícípio  de Aracaju,  Ínstituída pelas
Leis  n.°  1.659/1990  e  1.671/1990,  com  denominação  dada  na  forma  do  art.  71  da  Lei
Complementar  n.°  119/2013  e  organizada pela  Lei  n.° 4.373/2013,  com  as  alterações  do
Parágrafo  Único  do  art.  2.°  e  do  art.  12,  bem  como  revogação  do  art.  38,  peipetradas,
respectivamente, pe[o art.  15  e seu Parágrafo Único,  da Lei  Complementar n.°  146/2015,
dotada de personalidade jurídica de  direito público, vinculada  à  Secretaria  Municipal  de
Govemo - SEGOV.

Endereço: Av.  Prof.  José Freitas  de Andrade,  n° 3.455,  bairro  Coroa do
Meio, Aracaju/SE, CEP 49.035-680

CNPJ N.O: 19.432.705/0001 -06

CidademF: Aracaju/SE

REPRESENTANTELEGAL: ANTONI0 CARLOS DE 0LIVEIRA MOURA FILHO

PROFISSÃO: Servidor Público

ESTADO CIVIL: Divorciado

CPF n.O: 016.269.435-08

RG n.O: 35621982 SSP/SE

QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA:

RAZA0 SOCIAL: ELIAS SANTOS GALPA0 ARTES VISUAIS LTDA.

NOME FANTASIA: Elias Santos Galpão Artes Visuais

Fundação Cultural Cidade de Aracaju -FUNCAJU, Av. Prof. José Freitas de Andrade, n° 3.455, bairro Coroa do
Meio, Aracaju/SE, CEP 49.035~680



ENDEREÇ0:
Rua Dom Bosco de 441/442 A 930/931 ; n.° 745; Bairro Suíssa;
Aracaju/SE.
CEP: 49.052-140.

TELEFONE: (79) 9 9941-5194

CNPJ N.O: 51.074.548/0001-17

REPRESENTANTELEGAL: ELIAS SANTOS

CPF N.O: 256.200.885-53

RG N.O: 666.429 SSP/SE

CLÁUSULA PRIMEIRA -D0 FUNDAMENTO:

Este  termo  se  Íündamenta  no  art.  74,  inciso  111,  alínea  "g",  da  Lei  n.°   14.133/2021,  de
01/04/2021 -Lei de Licitações e Contratos, na Lei n.° 9.610, de  19/02/] 998 -Lei de Direitos
Autorais e demais nomias pertinentes.

CLÁUSULA SEGUNDA -DA F"ALIDADE (Art. 89. § 1°. da Lei n.° 14.133/2021):

0 processo  de  inexigibilidade  de  licitação,  que resultou nesse  contrato,  tem por finalidade
atender ao interesse coletivo de promover amplo acesso da população à cultura e lazer, para
garantir que as obras da galeria pemaneçam em excelente estado.

CI,ÁUSULA TERCEIRA - D0 ATO QUE AUTORIZOU A CONTRATAÇÃO E DO
NÚMERO DO PROCESSO íArt. 89. § 1°. da lei n° 14.133#021):

0  presente  contrato  tramitou  pelo  Processo  de  lnexigibilidade  de  Licitação  n.°  085/2024
FUNCAJufl?MA,  tendo  sido  autorizado  pela  sua  Presidência  através  do  Memorando  n°
31.827/205 .

CLÁUSULA 0UARTA -DO OBJETO ÍArt. 92.1. da lei n° 14.133/2021):

0 presente contrato tem por objeto a contratação da enipresa ELIAS SANTOS GALPÃO
ARTES VISUAIS LTDA., inscrita no CNPJ sob o  n.° 51.074.548/0001-17,a confecção  da
escultura em Tamanho Natural: Homenagem ao intelectual LUIZ ANTÔNI0 e escultura em
fomato busto do músíco e cantor, ANTÔNIO TELES, confeccionada pelo artista "ELIAS
SANTOS",  a  ser  instalado  no  Centro  Cultural  de  Aracaju,  na  cidade  de  Aracaju/SE,  de
acordo com o art. 92, H da Lei n.° 14.] 33#02] , indçpendente de suas transcrições.

CLÁUSULA 0UINTA - DO REGIME DE EXECUCÃO ÍArt. 92. Inciso IV. da Lei n.°
14.133/2021):
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5.1  - Faz parte integrante desde Contrato a Proposta Comercial, da CONTRATADA,
referente a confecção  da escultura em Tamanho Natural:  Homenagem ao intelectual  LUIZ
ANTÔNIO   e   escultura   em   fomato  busto   do   músico   e   cantor,   ANTÔNIO   TELES,
confeccionada  pelo  artista  "ELIAS  SAI`TTOS"  A  intervenção  artística  busca  resgatar  e
manter  viva  a  memória  cultural  e  histórica,  proporcionando  à  comunidade  um  ambiente
enriquecido por elementos que representam a identidade local, contribuindo para a promoção
da cultura e o fortalecimento do sentimento de pertencimento à história e à tradição da cidade.

5.2 - A primeíra escultura proposta em argíla em homenagem ao jntelectua] LUIZ ANTONIO,
tamanho natural, no estilo realista com dímensões aproximadas de  170 cm de altura x 45 cm
de largura x 32  cm profimdidade, molde em gesso, vazado em resina,  fibra de vidro e aço.
Prazo para entrega: Até 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da emissão da ordem de
serviço ou nota de empenho.

5.3 - A segunda escultura proposta é o busto do músico e cantor ANTONIO TELES, escultura
em  resina e  fibra de vidro,  na técnica reàlista,  com  acabamento  em pátina em bronze,  nas
dimensões 79x45x35 cm. Prazo de entrega: Até 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir
do envio da nota de empenho ou da contratação.

5.4  -  Não  se  admitirá  a  dilação  dos  prazos  acima  descritos,  salvo  por  autorização  da
CONTRATANTE, e desde que haja apresentação de justificativa, por escrito, que demonstre
ser a causa do atraso tota]mente alheia à vontade da CONTRATADA.

5.5 - A CONTRATADA é a única responsável pela definição dos quantitativos da execução
do contrato apresentados na sua proposta comercial, não podendo postular posterior ajuste de
Preço.

5.6 -  Os  materiais  empregados  na  execução  do  serviço  devem  satisfazer  as  condições  de
primeíra   qualidade   e   de  primeiro   uso,   respeitando   as   deteminações   do   INMETRO,
reservando-se a CONTRATANTE a impugnar a plicação de qualquer material inadequado
ou suspeito em sua qualidade ou em desacordo com a proposta qpresentada.

CLÁUSULA   SEXTA   -   D0   PRECO.   DO   SERVICO.   DAS   CONDICÕES   DE
PAGAMENT0 E DA TRIBUTACÃO ÍArts. 92. inciso V-e 82°. art. 94. ambo; da Lei n.°
14.133/2021):

Pela  contratação  da  empresa,  para  execução  dos  serviços  contidos  na  cláusula  primeira,  a
FUNDAÇÃO CULTURAL CIDADE DE ARACAJU - FUNCAJU obriga-se a pagar ao(à)
CONTRATADO(A) a importância total de R$ 58.000,00 (cinquenta e oito mil reais), que
será pago em 02 (duas) parcelas, sendo a primeira parcela de 30% (trinta por cento), no ato de
assinatura do  contrato,  e a segunda parcela de  70%  (setenta por cento),  após  a execução  e
entrega dos serviços, em até 30 (trinta) dias após a instalação da obra, mediante o envio - em
ambos os casos - de Nota Fiscal/Fatura (uma NF para cada parcela), e Prova de Regularidade
com o INSS, FGTS e FAZENDAS MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL, CNDT, CEIS,
CCNEP  e,  pam  empresas  cujo  domícílio  fiscal  sç].a  fora  do  município  de  Aracaju/SE,  o
respectivo RANFS.

3



§1.° -Não será efetuado o pagamento ao(à) CONTRATADO(A) enquanto houver pendência
de liquidação de obrigação fmanceira, em virtude de penalidade ou inadímplência contratual.

§2° - Da mesma  forina,  a  Administração  Pública  se  reserva  ao  direito  de  não  cumprir  a
obrigação   prevista   no   c¢p%f   dessa   cláusula   enquanto   não   enviada   a   integralidade   da
documentação  ali  prevista  (exceção  do  contrato  não-cumprido),  sem  que  isso  implique
qualquer forma de mora, inadimplemento contratual e/ou outro ínstituto que autorize ao artista
o não cumprimento de suas demais obrigações, na foma do art. 92, § 2°, da Lei  14.133/2021,
sob pena de o(a) CONTRATADO(A) soffer a aplicação das penalidades previstas na Cláusula
Doze_

§3.° - Os preços serão fixos e irreajustáveis, durante o pen'odo contratado (art. 92, § 3°, da Lei
n°  | 4.133/202 l ).

§4°  -Como  assinalado  no  §2°,  do  artigo  94,  da  lei  14.133/2021,  segue  as  especificações
referentes aos custos do cachê artístico, confome descrito na Proposta Artística:

•   Responsabilizar-se pelos Encargos Fiscais que estão inclusos no valor do

investimento;

• 0 serviço é referente a Confecção de 02 (duas) esculturas:

6.1.   Escu]tura   do   em   homenagem   ao   hístoriador  Luiz  Antônio
Barreto -Escultura proposta em argila, tamanho natural, no estilo realista

com dimensões aproximadas de 170 cm de altura x 45 cm de largura x 32

cm proíündidade,  em resina e fibra de vidro, modelada em argila.  Prazo

para entrega: Até 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da emissão
da ordem de serviço ou nota de empenho.

• A instalação ficará por conta do artista em  local  da praça a ser definido

pela Fmcaju.

VALOR: R$ 40.000,00 (dez mi] reais);

6.2. Escultura do busto de formato do músico e cantor Antônio Te]es
-Escultura em resina e fibra de vidro, na técnica realista, com acabamento

em pátina em bronze, nas dimensões 79x45x35 cm. Prazo de entrega: Até

90 (noventa) dias corridos, contados a partir do envio da nota de empenho

ou da contratação.

VALOR: R$ 18.000,00 (dezoito mil reaís)

§5.° - 0 pagamento da quantia referida no c¢pz/f da Cláusula anterior deverá ser efetuado em
moeda  corrente  atual,  através  de  depósito  bancário  no  PAGSEGURO  INSTITUIÇÃO  DE
PAGAMENTO   S.A.   -   290,   Agência:   0001,   Conta-Conente:   40466058-1,   tendo   como
favorecido(a)o(a) CONTRATADO(A).
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§  6°  -  Constituirá encargo  exclusivo  da CONTRATADA o pagamento  de tributos,  tarifas,
emolumentos  e  despesas  decorrentes  da  fomalização  deste  contrato  e  da execução  de  seu
objeto.

CLÁUSULA SÉTIMA -DA VIGÊNCIA íArt. 92. Íncíso VII. da Leí n.° 14.133/2021):

0  presente  Contrato  terá  prazo  de  vigência  a  partir  da  sua  assinatura  até  a  quitação  das
obrigações,   confome   prazo   previsto   na   Cláusula   Quarta,   quando   será   declarado   o
cumprimento de todas as cláusulas e obrigações ora pactuadas.

CCLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL E DA EXECUCÃO DOS SERVICOS ÍArt. 92.
incisos IV e VII. da Lei n.° 14.133A021):

O(A)   CONTRATADO(A)   deverá   efetuar,   obrigatoriamente,   a   execução   dos   serviços
descritos na sua Proposta:

SERVIÇO LOCÁL DATA VALOR TOTAL

CENTRO

Até 90 diascorridoscontadosa

RS58.000,00 RS58.000,00
"CONFECÇÃO DE 2

partir da
ESCULTURAS CULTURAL DE emissão da
ARTÍSTICAS." ARACAJU ordem deserviçoounotadeempenho

Parágrafo único -0 recebimento dos serviços dar-se-á de acordo com o disposto no art.  140,
inciso 1, alíneas "a " e "ó ", da Lei n.° 14.133A021.

CLÁUSULA_NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92. Íncíso VIII. da l.ei n.°
14.133/2021):

As   despesas   com   o   pagamento   do   refrido   objeto   estão  previstas   no   orçamento   da
FUNDAÇÃO    CULTURAL    CIDADE    DE    ARACAJU    -    FUNCAJU,    confome
classificação orçamentária detalhada abaixo:

UO:  12201  -FUNDAÇÃO CULTURAL CIDADE DE ARACAJU -FUNCAJU

Função:  13 cultua

Subíúnç. : 392 Díftisão Cultural

Programa: 0120 GESTÃO PATRIMONIAL E CULTURAL

Ação: 2016 Ressignificação de Espaços Culturais -PEGM P23
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Fonte de Recuso:  1.500.000

Elemento de despesa: 4.4.90.51.00 -Obras e instalações

CLÁUSULA DÉCIMA -CONDIÇÕES TÉCNICAS E DE INFRAESTRUTURA:

A  CONTRATANTE  se  compromete  a  deixar  a  fiscal  no  local  de  INSTALAÇÃO  DAS
ESCULTURAS  para  acompanhar  o processo  da  entrega  do  serviço  técnico  prestado,  que
serão entregues pelo artista e escultor "ELIAS SANTOS", mediante documento de Termo de
Entrega do Serviço prestado, assínado. pelas partes.

CLÁUSULA 0NZE - D0 DIREIT0 E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (Art. 92.
incisos XIV e XVII. da Lei n.° 14.133/2021`:

0 (A) CONTRATADO(A), durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
•   Executar  os  serviços  tempestivamente,  de  acordo  com  os  prazos  previstos  neste
Contrato;
•  Responsabilizar-se, exclusivamente, por qualquer tipo de contratação de terceiros para
a execução do seu serviço, como também na esfera TRABALHISTA e CÍVEL, como
a exigência do uso de "EPI's, etc.
•   Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  CONTRATANTE  ou  a
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou
reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  também  pela
CONTRATANTE:
• Executar fielmente o objeto contratado dentro do prazo estipulado;
•   Não   transferir   a   outrem,   no   todo   ou   em  parte,   o   Contrato   firmado   com   a
CONTRATANTE, sem prévia e expressa anuência desta;
•  Não  realizar associação  com outrem,  cessão ou  transferência  total  ou parcial,  bem
c.omo   a   ftsão,    císã`o   oti    inc`orporação-,    sem   prévia   a   expressa   aiiuên.cía   da
CONTRATANTE;
•  Reparar,  corrigir,  remover ou substituir,  às  suas expensas,  no total  ou em parte,  o
objeto  do  Contrato  em  que  se  verificarem vícios,  defeitos  ou  inconeções,  durante  o
prazo de vigência do Contrato;
•  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele  assumidas,  todas  as  condições  exigidas  para  a  qualificação  nesta  contratação
direta (art. 92, XVI, da Lei n° 14.133/2021);

A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

• Efetuar o pagamento nas condíções e preço pactuados;
• Proporcionar  ao  (à)  CONTRATADO(A)  todas  as  condições  necessárias  ao  pleno
cumprimento das obrigações deconentes do presente Contrato, consoante estabelece a
Lei n.°  14.133/2021 ;
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• Designar  um  representante  para  acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  presente
Contrato, que deverá anotar, em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;
• Comunicar ao(à) CONTRATADO(A) toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução dos serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e
corretivas.

CI.ÁUSULA DOZE -DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 92. XIV e art. 156 da Lei
n.° i4.133/2021):

Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto
pactuado, confome o caso, a CONTRATANTE poderá aplicar ao(à) CONTRATADO(A)
as seguintes sanções, previstas no art.  156 da Lei n.° 14.133#021, garantida a prévia defesa:
I - advertência;
11 - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução
total ou parcial do mesmo (art.156, § 3°, da Lei n.14.133/2021 );

111  -  suspensão  temporária  de participar  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a
Administração   Pública,  pelo  prazo   de   até  03   (três)  anos  -  art.   156,   §   4°,   da  Lei   n.
14.133/2021;

IV - declaração de inidoneidade para Licitar ou contratar com a Administração Pública.
Parágrafo único: A parte que descumprir qualquer das cláusu]as deste contrato dará à outra o
direito   de   rescindir   o   presente   instrmento,   sem   qualquer   interpelação,   judicial   ou
extrajudicial,  ficando  desobrigada  a par[e  inocente  a dar continuidade  a  este  contrato,  fica
acordado entre as partes que, em caso de necessidade de ajuizamento de ações relativas a esse
instrumento,  a citação  se dará por via postal,  com  aviso de recebimento  (AR),  cabendo  ao
vencedor, honorários, na razão de 20% (vinte por cento), sobre o valor da causa, a título de
veri]a sucumbencial.

CLÁUSULA TREZE -DAS DECLARACÕES DA CONTRATADA:

13.1 -DIREITOS AUTORAIS:
Autorizo a Fundação Cu]tura] Cídade de Aracaju -FUNCAJU e a Prefeítura Munícipa]
de Aracaju de divulgar o nome da empresa ELIAS SANTOS GALPÃO ARTES VISUAIS
LTDA., inscrita no CNPJ sob o n.° 51.074.548/0001-17, visando a contratação do artista e
escultor "ELIAS SANTOS", como foma de divulgação do serviço prestado de Conservação
e  Restauação  de  Elementos  Artísticos  e portfólio,  em  diferentes  platafomas  digitais  dos
órgãos,  como,  Instagram,  Facebook,  etc.,  sob  sua  responsabilidade,  com  fins  educativos  e
culturais, de acordo com as modalidades previstas na Lei Federal n.° 9.610/98.

13.2 -DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
Declaro  que  sou  o(a)  responsável  técnico  pela  execução  do  serviço  de  Conservação  e
Restauação  de  Elementos Artísticos,  pelo  qual  respondereí junto  à  FUNCAJU  quanto  às
exigências deste contrato.

13.3 -DECLARAÇÃO DE NÃO-VÍNCULO:
Declaro,  sob  as  penas  da  lei, que  não  sou titular  de  cargo  efetivo  ou ocupante  de  cargo
comissionado junto à Prefeitura Municipal de Aracaju, ou cônjuge e/ou parente consanguíneo
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de  até  2°  grau  dos  membros  da  FUNCAJU,  para  execução  do  serviço  de  Conservação  e
Restauração de Elementos Artísticos. Em sendo pessoa jurídica, declaro que os dirigentes ou
membros da diretoria não são servidores da Prefeitura Municipal de Aracaju, bem como não
fazem parte da FUNCAJU.

13.4   -   DECLARAÇÃO   DE   CUMP"MENT0   DE   NÃO   PARTICIPAÇÃO   DE
MENORES:
A(O) CONTRATADO(A) DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIIl do artigo 7°
da Constituição Federãl de  1988 e do Decretó n°. 4.358, de 05 de s-etembro de 2002, c/c o
artigo 27, inciso V, da Lei n°. 8.666, de 21 dejunho de 1993, acrescida pela Lei n°. 9.854, de
27  de  outubro  de  1999,  que  não  emprega menores  de  dezoíto  anos  em trabalho  notumo,
perigoso ou insalubre e não emprega menores de dezesseis anos, sob pena de inconer em
rescisão  contratual  e  medidas  cabíveis  nas  esferas judiciais  e  administrativas,  cabendo  à
CONTRATANTE comunicar o fsto aos órgão§ fiscalizadores,

13.5   -   DECLARAÇÃo   DE   cuMPRlmNTo   DE   NÃo   pARTlclpAÇÃo   DE
MENORES:

A(O) CONTRATADO(A) DECLARA, para fms do dísposto no inciso XXXIIl do artigo 7°
da Constituição Federal de  1988 e do Decreto n°. 4.358, de 05  de  setembro de 2002, c/c o
artigo 27, inciso V, da Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescida pela Lei n°. 9.854, de
27  de  outubro  de  1999,  que não  emprega menores  de  dezoito  anos  em  trabalho notumo,
perigoso ou insalubre e não emprega menores de dezesseis anos, sob pena de incorrer em
rescisão  contratual  e  medidas  cabíveis  n"  esferas judiciais  e  administ[ativas,  cabendo  à
CONTRATANTE comunicar o fato aos órgãos fiscalizadores.

13.6  -  I)ECI.ARAÇÃO  DE  RESERVA  DE  CARGOS  PREVISTA  EM  I.EI  DE
PESSOA  COM  DEFICIÊNCIA,  REABILITADOS  DA  PREVIDÊNCIA  SOCIAL,
APRENDH E MÜLHE.RES ÉM SITÜÁÇÃO DE VÜLNERABILIDADE - ARTl 62,
IV; ART. 92, XVII; ART.116, PARÁGRAFO ÚNICO, todos da Lei 14.133#021):
Declaro  ainda,  em  cumprimento  à  norma  citada,  que  promovo  a  reserva  de  vagas  e
contratação  de  pessoas  com  deficiência,  reabilitados  da  Previdência  Social,  aprendiz  e
mulheres em situação de vulnerábilidade.
Sempre  que  solicitado pela Administração,  o(a)  CONTRATADO(A) deverá comprovar o
cumprimento da reserva de cargos a que se refere o caput deste artigo, com a indicação dos
empregados que preencherem as refiridas vagas. (art. 1 16, caput e parágrafo único, da Lei n.
14.133/2021).

CLÁUSULA  CATORZE  - DA EXTINÇÃO  (Art. 92.  Inciso XIX.  c^  arts.  137  e  138.
ambos da Lei n.° 14.133/2021):

0  inadímplemento  de  qualquer  das  cláusulas  do  presente  contrato  é  motivo justo  para  a
extinção  do  mesmo,  arcando  a  parte  fà]tosa  com  todos  os  ônus  previstos  nas  cláusulas
mteriores, observando-se o seguinte:
I - 0 presente contrato poderá ser modificado ou extinto, unilateralmente,  de acordo com o
riteresse e necessidade da CONTRATANTE, conforme disposto no art.  124, incisos 1 e 11 da
Lei n°  14.133/2021.
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11 - 0 contrato poderá ser extinto por acordo eme as partes, reduzida a temo no respectivo
processo de inexigil)ilidade de licítação, desde que haja comunicação antecipada e formal por
escrito   em  caso   fortuito   ou  força  maior,  bem  como   havendo   a  conveniência  para  a
A±istração.
111 - Também poderá ser extinto o presente contrato havendo a ocorrência de caso fortuito ou
força maior, quando se desobrigam as partes de cumprirem com as obrigações avençadas, sem
direito de reclamar perdas e danos por qualquer delas.
IV - Havendo culpa ou dolo do(a) CONTRATADO(A) em não cumprir com o objeto ora
ppactuado,  a  exemplo  da  não  entrega  das  duas  esculturas  instaladas  no prazo  determinado
nesse  contrato  ou  da  execução  incompleta,  sem  justificativa  plausível  em  tempo  hábil,
conforme  cláusula  5.4,  perderá o(a)  CONTRATADO(A)  o  direíto  de  receber  a  prestação
devida pela CONTRATANTE para a realização do evento, bem como incidirá cláusula penal
equivalente  ao  valor  do  contrato,  sem  prçjuízo  das  perdas  e  danos  que  vier  a  soffer  a
CONTRATANTE pelo inadimplememto do(a) CONTRATADO(A).
V - Havendo descumprimento do contrato pelo(a) CONTRATADO(A) nos temos do item
anterior desta Cláusula, poderá ainda a Administração Pública, obedecido ao devido processo
legal,   contraditório  e  ampla  defesa,  ímpor  as  sanções  previstas  no  art.   156  da  Lei  n.°
14.133/2021  e seus incisos.

VI   -   Caso   o(a)   CONTRATADO(A)  já   tenha   recebido   a   prestação   a   que   cabe   à
CONTRATANTE  antes de cumprida sua prestação, em ocorrendo as hipóteses dos itens 1,
Hl e IV da Cláusula Doze do presente contrato, deverá o(a) CONTRATADO(A) ressarcír o
valor  recebido  com  juos  e  correção  monetária  nos  termos  da  legislação  aplicável,  sem
prejuízo da cláusula penal e perdas e danos nas hipóteses do item IV.

CLÁUSULA   0UINZE   -  DOS   DIREITOS   DA  CONTRATANTE   N0   CAS0  DE
EXTINCÃO íArt. 92. incíso ]HV. da Lei n.° 14.133#021):

Na  hipótese  de  rescisão  administrativa  do  presente  Contrato,  o(a)  CONTRATADO(A)
reconhece, de bgo, o direito da CONTRATANTE de adotar, no que couberem, as medidas
previstas no art.139 da Lei n.° 14.133/2021.

CLÁUSULA  DEZESSEIS  -  DA  LEGISLAÇÃO  APLICÁVEL  À  EXECUÇÃO  D0
CONTRATO E DOS CASOS OMSSOS íArt. 92. incíso HI. da Lei n° 14.133/2021`:

0 presente Contrato fimdamenta-se :
I - nos termos da lnexigibilidade de Licitação que, simultaneamente:
a) Constam do Processo Administrativo que o originou;
b) Não contrariem o interesse público;
11 -nas demais determinações da Lei n.° 14.133/2021;

111 -nos preceitos do Direito Público;

IV  -  supletivamente,  nos  princípios  da  Teoria  Geral  dos  Contratos  e  nas  disposições  do
Direito Privado.
Parágrafo Único - Os  casos onrissos  c quajsqucr g.ustcs  quc sc- fizcrcm  ncccssários,  cm
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Temo
Aditivo.
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CI.ÁUSULA DEZESSETE -DAS ALTERAÇÕES (Art. 104. Ínciso 1 c/c art. 124, Leiff
14.133/2021):

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fàtos estipulados no art.  124
da Lei n.° 14.133/2021, desde que devidamente comprovados.

§1.°   -  O(A)   CONTRATADO(A)   fica  obrigado(a)   a  aceitar,   nas   mesmas   condições
contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerein necessários, até o limite legal previsto
no art.125 da Lei n.° 14.133#021, calculado sobre o valcm inícíal atuálizado do contrato.

§2.° - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição,
salvo  as  supressões resultantes de  acordo celebrados entre  as partes,  de  acordo  com o  art.
125, da Lei n.°  14.133ZZ02l.

CLÁUSULA DEZOITO - DO AcmmANIIAMENT0 E DA FISCALIZAÇÃO (Art.
117. da Lei n.° 14.133/2021):

Na  fomia  do  que  dispõe  o  artigo   104,111,  c/c  art.   117  da  Lei   14.133/2021,  conforme
documento de AUTORIZAÇÃO DE INEHGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 084/2025,
fica designada a servidora Cícera Jussara Sflva Lessa, Mat: 901.680, e na sua impossibilidade
a servidora Alidiney Aguiar Borges  -matrícula 901.572, lotados respectivamente na Diretoria
de  Arte  e  Cultura  -  DIRAC  e  Procuradoria  Jurídica  da  FUNCAJuffMA,  devidamente
credenciados, para acompanhar e fiscalizar a cota-parte que lhe cabe no contrato, confome
Cláusula    Dezoito,    do    reftrido    Contrato,    notificando    à    Procuradoria    Júrídica    -
PROJUR/FUNCAJU sobre eventuais ocomências.

§1.° - A fiscalização coinpete,  entre outras atribuições,  anotar em registro próprio  todas  as
ocorrências relacionadas à execução do contrato,  detemrinando  o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

§2° - 0 fiscal do contrato infomará a seus superiores,  em tempo hábil para a adoção das
medidas  convenientes,  a situação  que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência.

§  3°  -  0  fiscal  do  contrato  será  auxiliado  pelos  órgãos  de  assessoramento  jurídico  e  de
controle   intemo   da   Administração,   que   deverão   dírimir   dúvidas   e   subsidiá-1o   com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

§4.° - A ação da fiscalização não exonera o(a) CONTRATADO(A) de suas resporisabilidades
contratuais.

cLÁusuLA DEZENovE ~ Do uso DA lmGEM:

O(A) CONTRATADO(A), por meio do presente instrumento, cede à CONTRATANTE o
seu direíto de imagem e nome no crédíto da apresentação. cartazes, impressos, programas e
chamadas   comerciais   em   emissoras   de   rádio   e   televisão,   como   também   transmissões
simultâneas  na  rede  mundial  de  intemet,  conforine  consta  na  C]áusula  Treze,  itens  13.1,
ine_isos 1 e 11...

CLÁUSULA VINTE -DA DIVULGACÃ0 ÍArt. 94.11. da Lei n° 14.133/2023t:
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Fica o(a) CONTRATADO(A) ciente de que o presente instrumento será publicado em Diário
Oficial   do   Munítipio   e   incluído   no  Portal   Nacional   de   Contratações   Púb]icas,   como
mecanismo de eficácia do contrato, no prazo de até 10 (dez) dias após a sua assinatura.
Parágrãfo  primeim:  FÍca.  o{a)  CONTRATADO(A)  ciente   de  que  eventual  problema
técnico/operacional não isenta o cumprimento das obrigações pactuadas nesse instrumento.
Parágrafo   segundo:   A   assinatura   deste   e   dos   demais   documentos   deverá   ser   feita,
preferencialmente,  através  de Ídentificação e assinatura digital por pessoa fisica ou jurídica
em  meio  eletrônico,  mediante  certificado  digital  emitido  em  âmbito  da  lnffaestrutura  de
Chaves Públicas Brasileira acp-Brasil).

CLÁUSULA VINTE E UM -D0 FORO ÍArt. 92. 8 1°. da l.ei 14.133n021):

Fica  eleito  o  Foro  da  Cidade  de  Aracaju/SE,  para  dirimir  questões  oriundas  do  presente
contrato, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E,  assim,  por estarem justas  e  acordadas  as partes  assinam  o presente  instrmento  em  02
(duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que este também assinam, a
fim de que produza seus efeitos legais.

ANTONI0 CARLOS DE 0LIVEIRA MOURA FILH0
Presidem-e da FUNCAJU

•E.À-;áAL-,ás-,"pAom,ESV,SuA,S.,DA"

à'.;r;,Jj;°,:=..~`:,'unq'»`=,::;,r.`.. '`+..         ®n-

ELIAS SANTOS GALPÃO ARTES VISUAIS LTDA.

Representante Legal: ELIAS SANTOS

CONTRATJDO(A)
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ARACAJU

Memorando 10- 24.066/2024

De:        Alidiney B. -FUNCAJU-PROJUF]

Para:    FUNCAJU-PF] - Presidência  -A/C LUCIANO S.

Data:    07/03/2024 às l4:48:16

Setores envolvidos:

FUNCAJU, FUNCAJU-PFIOJUR, FUNCAJU-DIRAF-COAUX, FUNCAJU-DIRAC,  FUNCAJU-DIFIAF-COEX, FUNCAJU-DIFIAF,

FUNCAJU-PR, FUNCAJU-DI RAC-COPAC

Solicitação de confecção de nova escLiltura do Cacique Serigy

Senhor Presidente,

Segue,  aqui  anexado,  para  análise,  e  posterior  assinatura,  o  Contrato,  oriundo  da  lnexigibilidade  de  Licitação  n.°
035/2023,   referente  a  contratação  da  empresa 51.074.548  ELIAS  SANTOS  -ME,  inscrita  no  CNPJ  sob  o n.°
51.074.548/0001-17,  visando  a  contratação  do artista  e escultor  "ELIAS  SANTOS",  para  a  realização  do  serviço
tEésccnui,ç:.::P:Càa`'`iãaAdco,áàECo:fÊ%ãoy,g,eeçuaãoeÊ::!touradsop::'_ipFesf,ei:om"TqÉu6ÊfLoótànAdNOT::"yisat:aesç:|T::a¥:eçâ:

implantadas no Parque Teófilo Dantas,  Iocalizada na Praça Olímpio Campos,  na cidade de Aracaju/SE.

Respeitosameflte,

Ãlidiney Aguiar Borges

(Cargo em Comissão}

Anexos:

CONTRATO_2024_Elias_Santos_Esculturas.pdf



CONTRATO

PROCF..SSO DE INF,XIGIBILIDAI]E DE LI(TrAç`ÃO `'." 035/2024

QUALIFICAÇÃO DA CO`'TRATANTE:

FUNDAÇÃO CL.l.TURAI. CIDADE  DF, ARACAJU  -FU`.CAJU. entidade integrante
da  Administraç`ão  Íiidireta  do  Podei-  Exe(.utivo  do  Munic`ípÍo  de  Ai-ai`aju3   iiistituída  pcla`i
Lcis  n.L`   1.6591990  c   l.ó7l/'1990.  i`om  dcnominação  dada  na  t`oma  do   art.   71   da  Lci
C`omplementai.  n.t'   1  lgr'2013   e  organi7ada  pela   Lei   n.``  4.373,J'.2013`  com  as  alterações  do

Parágral`o  Único  do  art.   2.°  e  do  art.   12`  bem  como  revogaçáo  do  art.   38`  pen)etradas`
respectivamcntc,  pelo  art.15  c  seu  Parágrafo  Único`  da  Lci  Complemcntar  n."  146,.''2015,
dotada  de  pcrsonalidade juri'dica  de  direito  público,  vinculada  à  Secretaria  Municii)al  de
Go`'erno ~ SEGOV.

Endereço:
Av.  Prot`.  José  Freitas  de  Andrade`  n°  3.455,  bajrro  Coroa  do
Meio, Aracaju/SE, CEP 49.035-680

C.`-P`I  h-.`':                                   U 9.43=.705.,''000 l -0Ó

CidadeuTF: Aracaju..`SE

REPRl:SF.`.TANTE
I.EGAL:

FER\ÁNDOMor`'TAI.VÃOFILHo

PR0Ii`lssÃ0:                       j   produtor cultural

ESTADO C]\'[L: Casado

CPF n.O: 198.656.94549

RG  n.`': 299.514 SSP/.SE

QLtALIFICAÇÃO DA CO`.TRATADA:

Fundaçào  Cultur:`l C.idadc.  dc .Júacajii -   ['.UNC'ÀJU.  A`'. Prof. José Frciias dc Andradc` n° 3.455, bairro Coi`oa do

Mcio` Aracaju/SF.. CF.P 49.().35-680

_-----\\



cl,Áusul.A IJR"ImtA -Do rm;DAMmí'I`o:

Este   temo   se   túndamcnta   no   art.   74,   inciso   111,   alinea   .`g".   da   Lei   n.°   14.13.3/2021,   de
Ol/04,J'2021  ~ Li`i  dc Lii`itações  c C`ontratos,  na Lei  n.° 9.ólo` de  19 02/1998 -Lcí  dc  Díreitos
Autorais e dcmais norrmis pertinenies.

CLÁUsul.A Sli:GU`7I)A -DA  FI`TALIDADE íArt. 89. § 1°. da Lei n.°  14.133/2021`:

0  processo  de  inexigibjlidade  de  licitação,  que  resultou  Tiesse  contrato`  teni  por  tina]idade
atender ao  interessc  colctivo  dc promovcr amplo acesso da  população  à  cultui.a  e  lazcr.  para

garantir que a`` obras da galerja pem]aneçam em cxcclcnte cstado.

CLÁUSUI.A  TI.:RCEIRA  -DO  ATO  OUE  A  'TORIZOU  A  CONTRATACÃO  E  DO
NÚ`IERO DO PROCESSO (Art. 89. §  1°. da lei n° IJ.133/202l):

0  prcscntc  i`oniraio  tramiiou   pi`lo  Proi`esso  dc  lnexigibilidadc   dL`   Lii`itaç`ào   [i.``   035'2024
FUNCAJU/T'MA`   tendo   sido   autorjzado   pela   sua   Presidência   através   do   M€morando   n`.
24.066,í2024.

CLÁUSULÀ OUARTA -DO OBJETO íArt. 92.1. da lei n°  14.133/2021 ):

0  presentc  contrato tcm  por objeto  a contratação da empresa  51.074.548  ELI..\S SANTOS.
iiiscrita no C:\.PJ sob o n.° 51.074.548/0001-17. visando a contratação do artista e escultor
"ELIAS SA.`TOS", para a rcali/ação do serviço técnico esp€ciali7.ado da coníccção dc duas

esculturas  públicas.  em  questão`  tendo  em  vista a Cont`ecção  das  Lsculturas  do  `.CACIQUE
SERIGY..   e.   do   Busto   do   ex-prefeito   "TÉOFILO   DANTÀS".   as   esculturas   serão
imp[antadas  no  Parque  Teófilo  Dantas,  localizada  na  Praça  Olímpio  Campos`  na  cidade  de
Aracaju/SE,   de   acordo   com   o   art.   92,11   da   Lei   n.°   14.133,`'.2021.   independente   de   suas
iranscriçõcs.

CLÁUSULA  OUI`'TA -DO REGIME DE EXECUCÃO (Art. 92. Inciso IV. da  Lei  n.U
IJ.133/2021):

5.1  -  Faz parte  integrante  desde  Contrato  a  Proposta  Comercial.  da  CO.`TRAIU)A.
referente à realização da confecção das esculturas do CACIQUE SERIGY e o busto do ex-
pret`eiio  TÉOFILO  D.+NTAS`  as  csculmras  serão  implantadas  m  Parquc  Tcófilo  Danias`
localizada m  Praça Olímpio Campiis`  na cidadc de  Aracaju'SE`  com o propósito  dc preser\.3r
e  valorizar o  património  artístico  e  histórico do  local.  A  inter\.enção  artistica  busca  resgamr e
manter  \'i\.a  a  memória   cultural   c  histórica.   proporcionando   à  comunidade   um   ambiente



enriquccído  por clcmi`n[{-}s  quc rcprcscntam  a idcntidadi`  local`  ct`ntiibuindo  pai.a  a promoção
da cultura e o for[alecimento do sentimento de pcrtcncimcnto à histói-ia e à tradiçào da cjdadc.

5.2  - A i)rimeira cscultiira  pi.oposta é  uiTia  figura  indíg€iia em  homenagcm  ao Cai`iquc  Scrigy.
dc  aproximadami`nte  2,60  iiictros  dc  altura,  rcprcscntaiido  sua  força  c  impcméncia.  A  figura
cstá de pé, segiirando uma lança` em postui.a de ataquc, simbolizando a defesa pelas tc`i.i.as quc
\'iriam  a  ser  Set.gipe.  A  escultura  será  feita  em  resina.  ribra  e  aço`  i`om  pátim  em  t)ronze`

garantindo assim uma maior resisténcia c durabilidadc.

5.3  -A si`gunda cscultui.a  proposta é  o  busto dc Téot'ilo  Dantas  pati.t_inti  quc  lc\.a o  nitmc  do

parque,  como  uma reposição  da obra.  cujo monumento  não existe  mais.  +\  escultura  também
será feita em resina e l`ibra dc vidr()` com pátina em broiHe.

S.4   -   Não   sc   admitirá   a   dilaç`ão   dos   prazos   acima   descriios`   salvo   poi.   autori/ação   da
C0r\-TRATANTE` c desde que haja aprcscntação dc justificati\'a. por cscrito, qui` dcmonstrc
ser a caiisa (lo atraso to[almc?nte alheia à vontade da CO`'TRÀTADA`

5.5 -A CONTRATADA é a úníca responsá`.el pela deí-inição dos quantitativos da execução
do contrato aprcscntados na sua propos[a comerc`ial. não pt]dcndo postular postcrior aj.ustc dc

Preço.

S.ó  -  Os  materiajs  cmprcgados  na  exccuç`ão  do  scr\.'iço  dc\-cm  satisi`azcr  a>  condiçócs  dc

priii`cira    qiialidade   e   de    primeiro    uso.    respei{ando   as   deLci-minaçóes   do    ]N.\`lETRO`
rcsl`rvando-sc a CO.`.TRATA.`'TE a impugnar a aplicação dl- qualqucr matcrial  inadi.quado
ou suspcito em sua qmlidade ou em desacordo com a proposta aprescntada.

CLÁUSULA    SHXTA    -    DO    I.RF.CO.    DO    SERVICO.    DAS
PAGAMENT0 E DA TRIBLTACÃO (Arts. 92. inciso V e S2°. art
14.133/2021):

:O`.I)ICÕF.S    DE
• ambos  da Lei n.°

Pela  contratação  da  empresa`  para  execução  dos  scr`.iços  contidos  na  cláusula  primcira,  a
FU`'DAÇÂO CuljTURAI. CIDAI)E DE ARACAJU -Fur`'CAJU obriga-se a pagar ao(à)
Cor`TRATADO(A)  a  importáncia  iotal  de  RS  50.000,00  (cinquenta  mil  reais)`  que  será
pago cm 02  (duas)  parcclas.  sendo  a primcira parccla  de 40%  (quarcnta  por ccnto).  no  \/'alor
de  RS  20.000,00 (vinte mil  reais). quc  será pago até o dia  18.`.'03.,.'2024;  c a segunda  parcela dc
60%  (sessenta  por  cento).  no  valor  de  RS  30.000,00  (trinta  mil  reais),  após  a  execução  e
entrega dos serviços. cm até 07 (setc) dias úteis, mediante o en\io -em ambos os casos -de
Nota  Fiscalí`Fatura (uma NF para cada parccla)+ c Prova dc Rcgularidadc  i`om o INSS`  FGTS
e   F`AZENDAS   MUNICIPAL,   ESTADUAL  E  FEDERAL.   C`NDT.   CEIS.   C^\.EP   e`   para
emprl`sas cujo domii`i'lio fisca] seja  fora do município de Aracaju,t'SE` o resr`ectj\'o RA`TS.

§1.° -Não será eíétuado o pagamcnto ao(à) CO}TRATADO(A) cnquanto hou\.er pendéncia
de liquidação de obrigação rinanceira. em virtude de penalidade ou inadimpléncia con[ramal.

§2°  -  Da  mcsma  foma.  a  Administraçào  Pública  sc  reser`.a  ao  dircjto  dc  não  cumprir  a
obrigação   prevista   no   c`¢pÜ/   dessa   cláusula   enquanto   não   en\..iada   a   integralidade   da
documentação   ali   prevista   (e.`ceção   do   contra[o   não-cumprido),   sem   que   isso   implique

qualquer fiirma de tiiora. inadimplemeitto contramal i`,`ou ouüo instjtuto que autorizc ao artista
L`_



o  não  cumi)riiiiento  dc  suas  demais  obrigaçõcs`  na f.oiina  do art.  92,  §  2```  da  l.ci   14.133Í''202 [,
sob pena de o(a) (.`ONTRATADO(A) sofrer a aplicação das penalidades previstas na Cláusula
Doz€.

§3.° -Os i)reços scrão fixos c iiTcajustáveis` durante o pcríodo contratado (art.  92`  §  .3°` da  Lcj
n`'   14.1..>3/2()21  ).

§4°  -C.omo  ftssinalado  no   §2`',  do  artigo  94,  da   lei   14.133,`2021.  segue  íis  especificações
rc.fercntes aos ciistos do cachê artístico, confomc desci.iio na Proposta Artística:

•   Rcspoii.`abilizar-sc  pclos  Encargos  Fiscais qiie estã{i  ini`lusos  m  \'alor do

investimento:

•  0 ser\.iç`o é refei.ente a C`onfecç`ão de 02 (duas) escultui.as:

6.1.  Esi`ultura do Caci(iue Serjgy -Modelagcm cm argila.  finalizada em

polímer{)  ref{)rçado  c()m  t`ibra  de  \;.idro  (PRF\'').  com  patjna  ciii  bronze  e

matizcs  de  verdcs,  na  técnica  realista.  A  escultura  terá  api.oximadameTite

2`60 metros de altura e dimensões variadas.  A cscultui.a seTá acoiiipanhada

dc basi` cm mámore nas dimensões de 80 cm x  130 cm x 90 i`m (alt x larg

x proo i`om aplicações de gra\..uras de concreto com s]'mbolos a partir dos

elementos  das  tribos  indígenas  existentes  em  Sergipe  como  a  Xocó.  que

ccri`arão   a   parte   inferior   da   base  proposta.   Essas   gi.avuras   conferem

originalidade  ao  monumento.  pois  trata-sc  do  reperiório  artístico  de  Elias

Santos.

• A  instalação  ficará  por  conta  do  artista em  local  cla  praça  a  ser  delinido

pcla Funcajii.

VAI,OR: R$ 40.000.00 (dez mil reajs);

6.2.  Escultura  do  büs(o  de  Teófi]o  Dantas  -  Modelagem  em  argila`

I`oma cm  gc`sso i`  finalização  em  resina e  fibra de  vidro,  com pintura  em

P.U   em   b].onze`   nas   dimensões   85x40x35cm   (alt   x   larg   x   profl.   A

instalação  ricará por i`t)n[a di` artista em local da praça a ser definido  pela

Fun`.aju.

VALOR:  RS  10.000.00 (dez mi] reais)

§5.° -0 pagamento da quantia referida no cüpwj da Cláusula an[erior dc`Jcrá scr cfctuado cm
moeda  i`orrenie  atual,  atra\.és de depósito bancário  no  BA`.C`O  PAG  SEGURO  TNTERNET
NSTITUIçf`\O DE P+..\G.-"E`TO S.A.  -290.  Agéncia:  0001,  C`onta-CoiT.`nte:  JOJ66058-1.
[cndo como favorecido(a)o(a) CONTR+TADO(A).



§  ó`t  -  Constjtuirá  cncargo  exclusi\'o  da  CONTRATADA  o  pagamcnto  de  tribut{)s,  tarit`as,
cmolumcnlos  €  despesas  dccoiTentes  da  ±`omalização  dcste  contrato  e  da  excctição  dc  .`eu
obj`.to.

C|ÁUSULA SÉTIMA -nA \'IGÊNCIA. (Art. 92. inciso \m, da.Lei. n.:'  14.133/202.1.):

0  pi.esente  C`onti-ato  tcrá  prazo  de  vigência  a  p.artjr  da  sua  assinatura  até   a  quitaçã()   das
obrjgaçõcs,    ccmforme    prazo    prc`isto    na    Cláusula    Quarta.    quando    sci.á    dcclarado    o
cumprimento de todas as cláusulas c obrigaçõ€s ora pactuadas.

CLÁUSULA  OITAVA  -DO  LOCAL  .E  DA  EXECUÇÃO  DOS  SER`'-IÇOS  í.Art.  92.
incisos TV e Vll. da Lei n.°  14.133/2021):

O(A)   Coh'TRATADO(A)   de\'erá   cfctuar,   ohrigatoriarncntc`   a   exei`ução   dos   scrviçt}s
descritos na sua Propt:tsta:

SER\,'IÇO LOCAL

•`CO`'FECÇÃO DE 2

F,SCULTURAS
ARTÍSTICAS."

DATA

102 dias

após a
assinatura

do contraio

HORÁRIO VALOR

Pri`visto para
iiijciai.  no dia

08,`.03..`2()24.

com cntrega
riiial no dia
17..''06,2024

RS
5().000.()0

Parágrafo único -0 recebimento dos ser`'iços dar-sc-á de acordo com o disposto no art.  1 +0.
inciso  1.  alíncas  -.ci " e  ``ó ",  da  Lci  n.°  14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DOTÀCÃO  ORCAMENTÁRIA  ÍArt.  92.  inci§o  VIII. da  Lei  n.°
14.133/2021):

As   despesas   com   o   pagamento   do   referido   objeio   estão   pre\istas   no   orçamento   da
FU`'DAÇÂO    CL'LTURAL    CIDAI)E    DE    ARÁCAJU    -    FUNCAJU.     conforme
c lassi ticação orçamentária detalhada abaixo:

Unidade Orçamentária:  12.201  FUNDAÇÂO CULTURAL CIDADE D[ ARACAJU ~
FUNCAJTJ

Função: Oi Adminismi`ào

Sub  Função:  122  Administr.ição GiTal

Programa:  0: 1 :`  Gestão  .`\dminístrati\.a

Ação:  2í) 15  \`Ianutcnção e C`oord€nação Geral da  FINC.lJLÍ
n^._

l..on[e de R€curso:  l.500.0000                          `'~`' ``..
_5



Elcmcnto dc Dcspesa:  33.90.39.00 -Outros Si`r\`iços dc Tcrec`iros -Pcssoa Jiiii'dica

CI.Ál,lsuLA DI'':CIMA_-CO`'DIÇÕES TÉCNICAS E DE lh-FRAESTRUTURA:

A  C`ONTRATAr`-TE  sc.  compromete  a  deixar  a  fiscal   no  local  de  I\TSTALAÇÃO  DAS
ESC`ULTURAS  para  ai`,()mpanhar  o  proc€sso  da  entrega  do  ser\iço  [écnico  prcstado,  quc
serão eniregucs pclt` ariista c cscultor "ELIAS SA`TTOS'.. mcdiantc doi`umento di` Tcrmo dc`
Entrcga do Scr\'iço prcstado. assinado pe]as partcs.

CLÁL'Slj`[,A  ON'ZE -1)0  DIREITO_F.  R[:SPO.`'SABII,IDAI)E  D.^\S  PARTES  (Árt.  _9_2_`
incisos XI`'. e XVII. da Lei n.° 14.133/202lt:

0 (A) CONTRATADO(A)` duran[c a vigéncia deste Ctintrato. compromctc-se a:

•   Executar  os  scr\.iços   tempestivamente`  de  acordo  com  os  prazos  prcvistos  neste
C(m'rato:

•  Responsabilizar-se` exclusi\.amente, por qiialquer tipo di. i`ontraiação dc tcrci.iros para
a execução do seu serviço, como  iambém na esl`cra TRABALHISTA c` CÍVEL c{im{)
a exigência do uso dc ..EPI's. etc.

•   Rcsponsabiliza].-sc  pelos  danos  causados  dire[amente   à  Cor`'TRATAr\'TF.  ou  a
tci.cciros  dccorrcntes  de  sua culpa  ou dolo  na cxecução  do  Contra[o.  não  cxcluindo  ou
reduzindo   essa  responsabilídade   a   fiscalização  ou   o  acomr)anhamcntti  também  pela
CO`TRATANTE:
•  Executar fielmente o obje[o contratado dentro do prazo cs[ipulado:

•    Não   transferir   a   outrem.   no   todo   ou   em   parte.   o   Contrato   t-imiado   com   a
CONTRATA`'TE. sem prévia c expressa anuência dcsta;
•   Não  realizar  assi)ciação  com  outrem`  cessão  ou  transf`erência  total  ou  parcial.  bem
c`()mo    a    fusão.    cisão    ou    incorporação`    si`m    prévia    a    expressa    anuênt`ia    da
CONTRATANTE:
•   Rcparai..  corrigir`  rcmovcr  ou  substituir,  às  suas  expcnsas.  no  Lotal  {iu  em  partc,  o
objcto  do  Contrato  cm  que  sc  verificarem  vícios`  det`eitos  ou  incorrcçól`s.  durantc  o

praz(] de vigéncia do Contrato:
•  Mantcr.  durantc toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por  ele  assumidas.  todas  as  condições  exigidas  para  a  qualiricação  nesta  contratação
direta (art.  92.  XVI` da  Lei  n°  14.133,/2021 );

A CON'TR^T.+\`'TE. durantc a vigência dcste Contrato. compi.omç?[c-si` a:

• E:t`etuar o pagamento nas i`ondi+`ões e preço pactuados:

• Pi.oporciomr  ao  (à)  C0h'TRATADO(A)  todas  as  condiçócs  nccessái.ias  ao  pleno
cumprimento  das  obrigações  di`correntes  do  presi`nte  C`ontrato`  i`oiisoante  estabelece  a
Lci  n.°  14.133.i''202 I ;

•Dcsignar   uni.   rcprcsentantc   para   acompanhar  e   t`iscalizar  a   e`eciição   do   prcsente
C`ontrato. que deverá anotar` i`m registro próprio` todas as ocorrc`ncias \'erificadas;



• (`omunicar  ao(à)  C`O`'TRATADO(A)  toda  e  qualqucr oc`orrência  rclacionada  com a
i`xccução  dos  ser\iços.  dmgenciando  nos casos  que  exigcm  pro\..idências prcventivas  c
coiTctivas.

CLÁUSULA DOZE -DAS  I.E`ÍALIDADES  E  WULTAS {Art. 92, 3m/ e art.  ls6 da Lei
n.°  i4.133/2021):

Pelo  atraso  injustificado  na execução  do Coiitrato.  pela  inexecução  toial  ou  parcíal  do iibjeto

pactuad(i`  c`)nfomie  o  caso`  a  CONTRATANTE  })()derá  aplicar  aoíà)  CONTRATADO(A)
as  scguintcs  sançõcs,  prcvistas  no art.156 da Lci  n.°  14.133,`'2021.  garantida a pi.évia dcfesa:

1 -ad\'erténcia:

11 -miilta  dc  20°,{i (\.intc  por cento) sobre o valor to[al  dcstc Conn.a[o.  no caso dc  incxccução
total  ou parc].al do  mesiiio  (art.  I 56.  §  3°. da  Lei  ii.14.133/2021 ):

111  -  suspcnsão  tcmpc>rária  dc  participar  em  licitação  e  impedimcnto  dc  conmatar  com  a
Administração    Pública`   pelo   prazo   de   até   03   (três)   anos   -:irt.    156`   §   4°`   da   l.ei   n.
14.133Í''2021  ;

lv -declaração dc inidoneidadc para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Parágrafo único:  A r)artc qui` dcscumprir qualquer das i`láusulas dcs[c contrato dará à outra o
direito    de    rescindir    o    prescnte    instmmento.    sem    qualqucr    interpelaçào.   judicial    ou
extrajudicial`  ricando  desobrigada  a  parte  inocente  a  dar  continuidadc  a  este  coiitrato,  t-ica
acordado cn[re as partcs qui`` cm casti dc nccessidade de ajui7ami`n[o di` ações rclaijvas a i``ssc
instrumcn[o.  a  cítação  sc  dará  pür  via  postal,  com  a\iso  de  ri`i`cbimen[o  (AR),  cabcndo  ao
\.cnccdor`  honorários`  na  razão  d€  20%  (vintc  por ccnto).  sobre  o  \.alor  da causa`  a  título  de
verba sucumbencjal.

CLÁUSULA TREZE -DAS DECLARACÕES DA CO.``TRATAD..\:

13.1 -DIREITOS AUTORAIS:
Autorizo a Fundação CLiltüraJ Cidade de Àrai`aju ~ Ftj..`.CAJL.  e a PrefeitLira MunÉcipal
de  Aracaju dc divulgar o nomc da cmpresa 5].074.548 F:IjlAS SAN'TOS.  inscrita no CNPJ
sob   o   n."   51.074.548/0001-17.   visando   a   contratação   do   artista   e   escultor   `.ELI.J\S
SANTOS'.. i`omo t`orma de di`'ulgação do sen'iço prestado de Consen.ação e Restauração de
Elementos   Artístíi`os   e   portf(')liii`   em   difere[ites   plataformas   digitais   dos   Órgã()s`   i`oriio`
Instagram,   Faccbook,  ctc.,   sob  sua  rcsponsabilidade.   com   fins  i`ducati\,ros  i`  culturais.   dc`
acordo com as modalidades previstas na  Lci Federal  n.`` 9.610 '98.

13.2 -DF.CLARAç`ÃO DE RF.SPO.\..SABILIDADE TÉC`'IC.\:
Declaro   quc   sou   o(a)   responsável   [écnico   p€la   execução   do   sen`iço   dc   Conscrvação   e
Restauraç`ào  de  Elementos  Artísticos.  pelo  qual  respondcrei  juntc`  à  FU,`'CAJU  quanto  às
exigências destc i`ontra[o.

13.3 -DF,CLARAÇÃO DE `.Ã0-\'ÍNCULO:
Declaro.   sob  as  penas  da   lei.  que  não  sou  titular  de  cargo  el`eti\`o  ou  ocupante  de  cargo
i`omissionado junto à Pi.efeitura Miinicipal de Aracaju. ou cónjugc e. ou par€ntc consanguíneo
de  até  2°  grau  dos  membro.i  da  FL'`.CAJl'.  para  execução  do  scrviço  dc  Conscr\'açào  i`
Restauração  de  Fleiiientos  .+\rtístii`os.  F-,m  sendo  pessoa juri'dica.  dei`laro  que  os  (lirigentes  ou
mi`mbros  da diretoria  i`ão  são scrvidorl`s da  Prcfi-itura  Munii`ipal  di`  Àrai`ajii.  bcm  coipfriião
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fà7,em  paitc da L`UNCAJll.

13.4   -    DECLz`Rf`ÇÃO    DF.    C'[,.N'IPRIMENTO    DE    T`:ÃO    PARTICIPAÇÃO    DE
MF.`.ORES:
A(O) CO`'TRATADO(A) Df{:LARA` para fms (lo disposto no inc`iso  XX.XIIl do artigo  7°
da  Constituição  red€ral  de  1988  e  do  Decreto  n°.  4.358.  de  {)5  de  setcmbro  dc  2002`  c/c  o
artigo  27,  inci.so  V. da  Lci  n``.  8.6ó6. de 21  dcjunho dc  1993.  acrcscida pela  Lei  n`'.  9.854`  de
27  de  outiibro  de   1999,  que  não  emprega  menores  dc  dezoito  anos  cm  {rabalho  notiimo,

perigoso  ou  insalubre  e  não  emprega  menores  de  dezesseis  anos`  .sob  pena  de  incori.er  cm
rescisão  contratual  c  medidas  cabívcis  iias  csfcras  judiciais  c  adniinistrati`.'as`   cabendo  à
CO`'TRAT./\r`'TE comunicar o fato aos órgãos fiscalizadoi.es.

13.5   -    DECLAR.+\ÇÃO    DE    CL-MPRIMENTO    DE    NÃO    PARTICIPAÇÃO    DF.

+`'IENORES:

A(O) CO`.TRATADO(A)  Dl-:CL^R^, para fins do disposto no inciso Xxxlll do artigo 7.

da  (`oiistituição  Federal  de  1988  e  do  Decreto  n°.  4.358,  de  05  de  sctl]mbro  di`  2002`  c,t''c  o

artígo 27,  inciso V. da Lci  n`'.  8.666, de 21  dejunho dc  1993, acrcscida pela Lei  n`..  9.854` de

27  de  (`utubro  de   1999.  que  não  emprega  menorcs  de  dezoito  ant)s  i-m  trabalho  notumo`

perigoso  ou  insalubre  e  não  emprega  menores  de  deze.sseis  anos,  sob  pena  de  incorrer em

rescisão  con(ratual  e  medidas  i`abí\,'eis  nas  esferas  judiciais  e  adminisirati\[as.  cabendo  à

CONTRAT..\`.TF. comunicar o t`ato aos órgãos fiscalizadorcs.

13.6   -   DECLARAÇÃO   DE   RESERVA   DE   CARGOS   PRF.\..ISTA   E,VI   LEl   l)E

PESSOA   COM   DEFICIÊNCIÀ,   REABILITADOS   DA   PREVIDÊ.`TCIA   SOCIAL.

APRF.r`.D]7.  E  Mul,HF.RF.S  1"  SITl;AÇÃo  DE  vuL`'ERABII.IDADF.  -ART.  62.

IV: ART. 92. XVII: ART.116, PARÁGRAFO úílco` todos da Lei 14.133/2021):

Dei`laro   ainda.   em   cumprimento   à   n()mia   citada.   quc   promo\-o   a   rescr\..a   de   \.agas   e

contratação   dc   pcssoas   com  deíiciéncia,   rcabilitados   da   Prcvídc`ncia   Social.   aprendiz   c

mulheres em situação de \'ulnerabilidade.

Sempre  que  solicitado  pela  Administração.  o(a)  Coh.TRATADO(..\)  dever€'i  compro\'ar  o

cumprimento da reser\''a de cargos a que se refere o caput deste artigo.  i`om a indicaç`ãi) d()s

cmpregados qui` preencherem as ri.fcridas `'agas. (art.116, caput e parágrafo único. da Lei  n.

4. , 3 3',`,.2021 ).

:S+JLA  C.+TORZE  -D.`  EXTI`.CÃO  (Art.  92.  Inciso  XIX.  c;c  arts.137  e  1
ambos da Lei  n.°  14.133/2021):



0  inadimplcmcnto  dc  qualquci.  das  cláusulas  do  pi-cscntc  coiitrato  é  motivo  justo  para  a
ex{inção   do   mcsmo,   arcando   a  panc   l`altosa  com   todos  os   ónus   [)rc\'istos   nas   cláusulas
an{eriores. observando-sc o scguinte:

I  -0  presente  coiitrato  podcrá  scr modificado  ou  exiinto,  unilateralmcnte`  de  acordo  com  o
intcrcsse € neccssjdade da CONTRATANTE, conformc disposto no ait.  124`  iiicisos J  c 11 da
i.eí  n°  14.133/2021.

11 -0  contrato  poderá  scr extinto por acoi.do cnu-c  as  partcs,  rcduzida  a temio  no  respectivo

proc`esso dc  inexigibilidade  dc  licitação`  desdc que haja comunicação  ai]tecipada e  ``ormal  por
cscrito   cm   i`aso   foi.tuito   ou   força   maior,   bcm   conio   ha\'cndo   a   con\'cniência   riara   a
Administração.

111  -Também podcrá scr cxtinto o prcscnte contrato ha\Jendo a ocorréncia dc caso fortujto iJu
força maior` quando sc desobrigam as partes de cumprirem com as obrigaçócs a\'cnçadas, scm
direito de reclamar perdas e danos por qualquer dclas.

IV  -  Havcndo  culpa  ou  dolo  do(a)  CO`.TRATADO(A)  em  não  cumprir com  o  objcto  ora

pactuado.  a  exemplo  da  não  entrega  das  duas  esculturas  ins[aladas  no  prazo  detcmiinado
nesse   conirato   ou   da   execução   incompleta,   sem  justificativa   plausível   em   tempo   hábil,
confomie  cláusula  5.4,  perderá  Ü(a)  CONTRATADO(A)  o  direito  de  receber  a  prestaçâo
devida pela CONTRt\TANTE para a realização do e\'ento. bem como incidirá cláusula penal
equivalente  ao  \..alor  do  contrato,   sem  prejuízo  das   pcrdas  c  danos  que  vier  a   sofrcr  a
CoiNTRATAr\'TE pelo inadimplemento do(a) CONTRATADO(A).
V  -  Havendo descumprimento  do  i`ontrato  pelo(a)  Cor`-TRATADO(A)  nos  [emios  do  item
antcrior desta Cláusula` poderá ajnda a Administração Pública. obedei`ido ao devido processo
legal,   coníradi[ório   e   ampla   d€t`esa,   impor  as   sanções   pre\istas   no   an.    15ó   d:i   Lei   n.°
14.133;'2021  c scus  iniisos.

VI   -   Caso   o(a)   CONTRATADO(A)   já   tenha   recebido   a   prestaçãii   a   que   cabe   à
COT`'TRATA`TTE  antes  de  cumprida  sua  prestação,  em  oi`onendo  as  hipó[eses  dos  i{ens  T`
[1[  e  IV  da Cláusula  Doze do  presen[e  contrato.  deverá  o('a`)  CONTRATADO(A)  ressarcir o
\'alor  reccbido  c(`m  juros  c  correção   monetária  nos  tcrmos   da   lcgislação  aplicá\.el.   scm

pri`juízo da cláusula pmal i` pcrda!s c danos nas hjpóteses do item ]V.

CLÁuSuLA   oUNZE   -  Dos   DIRErros   DA   coNTRAT.\r`'TE   No  CASo   DE
EXTI^`.ÇÃO (_Art. 92. inciso XIV. da l..ei n.° 14.133/2021):

Na   hipótese   de   rescisão   adminjstrati\Ja   do   pr€sente   Contrato.   o(a)   CO.`.TRATADO(A)
rei`onhccc. dc  logo,  o direito da  CO`TRATANTE de adotar`  no que couberem`  as  medidas

prcv-istas  no art.139  da  Lei  n.°  lJ.133  2021.

AUSUI.,A   DEZESSEIS   -   DA   LEG
r`TRATo E Dos cAsos oMlssoí 2. inciso 111. da Lei  n"  lJ.133/202l`:

0 prcsente Contrato hmdamcnta-sc:
I -nos temos da lnexigibilidadc di. Licitaçào que. simultaneamcnte:

a) Constam do Processo ^dministrati\'o que o originou:

b) N.ão contrari€m o intei.esse público:

11 -nas demais  detcrminações da Lei  n.°  14.133Í'2~Qj3.!; ,...   \\

1]1 -nos prci`ci(os do Dít.cito Públii`ti; -`_,_t--..-`:``=-



IV  -  suplcti\'am.`ntc,   nos  princi'pios  da  Tcoria  Gcral   dos  C`onti.atos  c   nas  disposiçóc`s  do
r)ireito  Í'ri\Íado.

I.arágrafo  Único  ~  Os  casos  omi`ssos  e  quaisquer  ajustcs  que  se  rizercm  neei`ssários,  cm
decorróni`ia  desic  C`ontratot  scrão  acordados  en[rc  as  i)artcs.  la\.rando-sc`  na  ocasião`  Termo
Aditi\,o.

CLÁUSULA  I)EZESSE'rE -DAS AI.mRAÇÕI:S (,Aii.104, inciso 1  c/c art.124. Lei_n..::
]4.]33/2021):

Estc  instrumento  poderá  ser alterado  na  ocorréncia dc  quaisquer  t`atos  estipulados  no  art.   124
da  Lci  ii."  lJ.133J'2021, desde que devidamente comprovados.

§1.°   -   O(A)   CONTRATADO(A)    fica   obrigado(a)   a   aceitar`   nas   inc`smas   condiçõcs
contratuais` os  acréscimos e suprcssões qiic sc  l-izcrem  nccessários, até o  limite  legal  pre\'isto
no art.125  da  Lei  n.`'  14.1.33/2()21. calculado sobrc o valor inicial  atuali?ado do contra[o.

§2.° -\'cnhum  acréscimo  ou supressão podcrá  cxccdcr o  limitc  cstabelecido  n€sta condição`
sal\.o  as  suprcssóes  resultantes  de  acordo  celebrados  eiitre  as  partes.  dc  ücordo  citm  o  ari.
[25.  da  l.ci  n.°  14.133/2021.

CljÁUSULA  DI.:Z.0lTO  -  D0  ACOMPANHAMr:NTO  E  DA  l.`ISCALIZ..\CÂO  (.,`rt.
117. da Lei n.°  lJ.133/202l):

Na   fomia   do   quc   dispõe   o   artigo    104.111,   i`,;c   ari.117   da   Lei   li.133  2021.   cont`orme
documento de ALTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tj"  202/2023`
fica  designada  a  scrvídora  Ana  Caroline  Santos  de  Olivcira  -matn'cula  901.617.  c  na  sua
impossibilidade  o  servidor Ícaro  Olavo Alves Barros   -matricula  901.529.  ambos  lotados  na
Diretoria  de  Àrte  €  Cultura  -  DIRAC  da  FUNCAJU/PMA.  de\idaml`ntc  crcdi`nciados,  para
acompanhar c fiscali7,ar a cota-partc quc  lhe cabc no contrato, coní`omii` Cláusula  Dcziijto. do
reí`crido  Contrato`  notiticando  à  Procuradoria Juridica -  PROJLTR FUNC.,\JU  sobre e\'entuais
ocorréncias.

§1.°  -À  liscali7ação  L`ompetc`  cntri.  outras  atribuições`  anotar  em  rcgistro  própriü  todas  as
oi`orréncias  rclaciomdas  à  exccução  do  contra[o,  dctcrminando  o  qiic  t`or  nccessário  para  a
regularização das t`altas ou dos dcfcitos obscrvados.

§2°  -0  risi`al  di`  contrati`  int`t`mará  a  seus  superiores,  cm  tempo  hábil  pam  a  ad{¥âo  das
medidas  convenientes,  a  situação  que  demandar  decisão  ou  pro\idêni`ia  que  ultrapassc  sua
competéncia.

§  3°  -  0  riscal  do  contrato  scrá  auxiliado  pelos  órgãos  dc  assessoramcnto  jurídico  c  dc
controle    intemo    da   Administração`    quc   deverão    dirimir   dú\ridas    c    subsidiá-lo    com
informações relevanies para pre\.enir riscos na execução contratual.

§J.° -A ação da t-iscalização não exoncra o(a) CONTRATADO(A) dc suas responsabilidades
contratuais.

CLÁUSULA DEZE`TOVE -D0 USO DA IMAGEM:

O(A)  CO`.TRATA_DO(A)`  por  mei.`  do  prescntc  instnimento.  cedc  à  CO`.TRATA`-TE  o
si`u  dircito  dc  imagcm  c  nomc  no  cródito  da  aprcsentação`  i`artazcs.  impressos.  programas  e
chamadas   c`{)merciais   em   emissoras   de   rádio   e   tele\'isão`   coi")`-iambém`   traÀ`5ntissócs
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símultâiicas   na  rcdc  mundjal   dc   intcmct.  cont`ormc  c`onsta  na  Cláusula   Treze`   itc`ns   13.1,
incisos  ]  c  [1.

CLÁUSULA YI`-TE -DA DI`'ULGACÃO (Àrt. 94.11. da Lei n°`°14.133/2023`:

Fica o(a) CO`'TRATADO(A) .Íente de que o prescnte instrumento será publicad{} em  Diário
Oficial    do    Munii`ípio   e    incluido   no    Portal    Nacional    di`   C`tintrataçõi``ç    Públicas.    coino
nici`anismo dc ct-icácia do contrato,  no prazo de até  10 (dcz) dias após a sua assinatura.

Parágrafo   primeiro:    [`ica   o(a)   C`ONTRATAI)O(A)   cicntc   dc   quc   i`\'cnmal   problcma
técnico.fíopcracíonal  não isenta o cumprimento das obrigações pac[uadas nesse inst"mento.

Parágrafo   segundo:   A   assinatura   deste   e   dos   demais   documentos   deverá   ser   l`eíta`

preftrencialmente,  atra\'és  de  identiricação  e  assinatura  digital  pt>r  pessoa  fisica  ou juridica
em   meio   eletróüico.   mcdiante   ccrtiricado   digital   emitido   cm   ámbito   da   T»t`racstrutura   de
C`haves  Públicas  Brasileira (IC`P-Brasi}).

CLÁUSULA VINTE E  U`I -DO FORO íArt. 92. 81". da Lei  14.133/2021):

Fica  e]cito  o  roro  da  Cidade  de  Aracaju'SE`  para  dirimir  questócs  {iriunda!s  do  prcsi`n[c
contra[o, rcnunciando as partcs a qualquer outro` por mais privilcgiado quc scja.

E`  a.ssim`  por  cstarcm  justas  e  acordadas  as  partes  assinam  o  prcsente  instrumento  em  02
(duas)  `'ia.ç  de  igual  [eor €  t`orma`  na  presença  das  tes[emunha:i  que  estc  também  as``inam.  a
t~im dc que produza sei» et`citos  lcgais.

LLTCIANO CORREIA DOS S£\`'TOS

Presidente da FU`'(.AJU

Representante Legal ELIAS S..|NTOS

CO\-TRATADO(A)
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